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AA  IIMMPPOORRTTÂÂNNCCIIAA  DDAA  CCOOOORRDDEENNAAÇÇÃÃOO  EE  DDAA  SSUUPPEERRVVIISSÃÃOO  
EESSCCOOLLAARR

JÉSSICA MIDORI NINOMIYA RIBEIRO1

RESUMO

Atualmente, estão em discussão temas relacionados à Gestão Democrática dentro do princípio da 

Gestão Escolar, assim como os papéis dos coordenadores pedagógicos e supervisores escolares, com 

foco na melhoria da qualidade de ensino e no exercício da cidadania. Este trabalho tem como objetivo 

discutir as contribuições dos coordenadores pedagógicos e supervisores escolares para o ensino, além 

da implementação da Gestão Democrática nas escolas públicas. A metodologia adotada foi qualitativa, 

baseada em observações do cotidiano escolar, bem como em análises de artigos, teses, monografias, 

dissertações e outros documentos relacionados ao tema. Os resultados demonstram que o 

envolvimento desses profissionais na Gestão Escolar é fundamental para garantir que a escola cumpra 

sua função social de desenvolver cidadãos críticos e fomentar a busca pelo conhecimento.

Palavras-chave: Gestão Democrática; Gestão Escolar; Formação; Qualidade Educacional.

INTRODUÇÃO

A Gestão Escolar abrange liderança, 

planejamento, organização, orientação, 

mediação e outros processos relacionados à 

promoção da aprendizagem e à formação dos 

alunos. Esse tema envolve funções e processos 

desempenhados por coordenadores, diretores, 

supervisores e assistentes, entre outros 

profissionais da Educação. O presente artigo se 

foca na discussão sobre a implicação dos papéis 

do coordenador pedagógico e do supervisor 

escolar nos processos de Gestão Democrática 

dentro da escola.

A relevância do tema está no fato de que 

esses profissionais são responsáveis pela 

organização e orientação administrativa e 

pedagógica da escola, promovendo uma cultura 

escolar proativa e empreendedora por meio da 

autonomia, da resolução de problemas e do 

encaminhamento adequado das questões 

existentes, utilizando-as como oportunidades 

para o desenvolvimento e a aprendizagem em 

geral.

Os desafios nessa área são muitas vezes 

gerais e complexos, exigindo uma visão mais 

abrangente e articuladora, característica dessas 

funções específicas. Esses profissionais 

desempenham um papel crucial na escola, pois 

são articuladores, promotores e incentivadores 

de ações que fomentam a discussão e a reflexão 

no espaço coletivo.

Os objetivos desta pesquisa são discutir 

as contribuições do coordenador pedagógico e 

do supervisor escolar para o ensino. A 

metodologia utilizada foi qualitativa, baseada 

em observações do cotidiano escolar, bem como 

na análise de artigos, teses, monografias, 

dissertações e outros documentos relacionados 

ao tema.

1 Licenciada em Pedagogia Plena pela Faculdade Sumaré. Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na Prefeitura Municipal de São 
Paulo, SME, PMSP.
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Os resultados mostraram que o 

envolvimento desses profissionais na Gestão 

Escolar é vital para garantir que a escola cumpra 

sua função social e promova a construção do 

conhecimento. Além disso, eles devem possuir 

formação adequada e dialética, demonstrando a 

capacidade de interagir com os demais 

profissionais da escola, promovendo uma 

educação de qualidade que combine 

conhecimento e afetividade.

ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE 
COORDENADOR E SUPERVISOR

Costuma-se dizer que as funções do 

coordenador pedagógico estão atreladas à 

formação continuada dos professores:

[...] deve ter em conta que as 
expectativas direcionadas a ele e a sua 
função estão fundadas em solo nutrido 
também pelo inconsciente. Isso quer 
dizer que, em parte, as expectativas, 
independente de serem positivas ou 
negativas, são expressão de fantasias, 
desejos e hostilidades secretos dos 
sujeitos, projetados nessa figura 
externa. Em virtude disso, tendem a não 
se concretizar. Ao assumir a tarefa de 
coordenação ou equivalente, o 
profissional deve estar preparado para 
não sucumbir à idealização e à rejeição 
iniciais, ou mesmo no transcorrer do 
trabalho na instituição (ARCHANGELO, 
2003, p. 141).

Realmente, a função do coordenador 

pedagógico é crucial, atuando como formador 

entre os professores e realizando um 

atendimento que abrange a gestão, os docentes 

e os estudantes. O coordenador deve auxiliar os 

professores em seu contexto pedagógico, 

atender pais, responsáveis e alunos, orientar no 

planejamento, substituir professores ausentes, 

entre outras funções. Infelizmente, devido às 

muitas atribuições do cargo, muitas vezes não 

sobra tempo para implementar um plano de ação 

voltado para a formação continuada dos 

professores (LIMA, 2007).

Portanto, é necessário que o 

coordenador estabeleça momentos que 

possibilitem aos professores refletirem sobre 

suas práticas e discutirem problemáticas de 

ensino, como ocorre na Rede Estadual de Ensino 

do Estado de São Paulo, com a Aula de Trabalho 

Pedagógico Coletivo (ATPC), e na Rede Municipal 

de Ensino da Cidade de São Paulo, com a Jornada 

Integral Especial de Formação (JEIF). 

No entanto, as inúmeras atribuições do 

cargo fazem com que o planejamento e a 

formação continuada acabem ficando em 

segundo plano, transferindo a responsabilidade 

para as Secretarias de Educação, dependendo da 

rede de ensino (ORSOLON, 2002).

Assim, o coordenador pedagógico deve 

utilizar dinâmicas e atividades que incentivem a 

participação dos professores em reuniões, 

planejamentos, conselhos de classe e outros 

momentos de discussão, tornando o ambiente 

mais harmônico e equitativo para o grupo. É 

necessário redefinir o perfil desse profissional, 

afastando-se da ideia de que o coordenador é 

obrigado a fazer tudo, evidenciando as funções 

que realmente lhe competem, superando 

práticas hierárquicas ainda presentes em muitas 

escolas.

Discutir sobre as práticas e superar 

possíveis problemas, valorizando o processo de 

ensino, são as principais atribuições do 

coordenador pedagógico. Já as atribuições do 

supervisor escolar, embora diferentes, 

complementam as do coordenador pedagógico. 

Supervisionar envolve dirigir ou orientar em um 

plano superior, tendo uma visão mais abrangente 

das ações promovidas no contexto educacional 

(FERREIRA, 1993).

O supervisor deve conduzir processos, 

ouvir todos os membros da comunidade escolar, 

discutir e orientar professores e outros 

profissionais da educação. De acordo com o PL nº 

4.106/2012, entre as funções do supervisor 

escolar estão: acompanhar e supervisionar o 

cumprimento dos duzentos dias letivos; orientar 

os professores no planejamento e 

desenvolvimento das atividades e do currículo; 

coordenar atividades para atualização e 

capacitação dos profissionais da educação; 

acompanhar o processo de sondagem das 

habilidades dos alunos; acompanhar o 

desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico 
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e do trabalho dos professores, auxiliando-os em 

situações adversas; participar de análises 

qualitativas e quantitativas do rendimento escolar, 

preocupando-se com índices de evasão e 

repetência, entre outras atribuições (BRASIL, 2012).

Libâneo (2002, p. 35) discute que o 

supervisor escolar deve ser “um agente de 

mudanças, facilitador, mediador e interlocutor”. 

Ele é o profissional que realiza a ligação entre os 

professores, a direção escolar e outros 

profissionais envolvidos na aprendizagem, 

contribuindo para o desenvolvimento individual, 

político, econômico e ético dentro da escola. 

Portanto, as atribuições do cargo são muitas e 

devem ser pautadas em ações motivadoras, 

estimulando que cada profissional execute suas 

tarefas colaborando com os demais, valorizando 

a objetividade, a ética e o diálogo sempre.

GESTÃO DEMOCRÁTICA NAS ESCOLAS

No final da década de 1980, o Brasil 

passou por uma transição política significativa. 

Com o fim da ditadura militar iniciada em 1964, 

os cidadãos brasileiros recuperaram sua 

liberdade de expressão (GERMANO, 2000). Esse 

novo cenário político foi baseado na participação 

da sociedade, tanto na escolha de seus 

representantes quanto nas decisões políticas, 

retornando a democracia ao país.

Na educação, a necessidade de acabar 

com a cultura de indicações políticas para cargos 

de confiança levou à criação da Gestão 

Democrática. Esse modelo visava evitar a 

centralização de recursos e a interferência direta 

do governo executivo e das Secretarias de 

Educação (SILVA, 2016).

A Gestão Democrática foi formalmente 

institucionalizada no Brasil pela Constituição de 

1988. O artigo 206, inciso VI, introduziu uma nova 

abordagem para a administração das escolas 

públicas. No entanto, foi apenas no início da 

década de 1990 que a discussão sobre a Gestão 

Democrática se intensificou nas escolas. 

Congressos, fóruns, seminários e outras ações 

foram realizados para esclarecer e implementar 

o novo modelo de gestão.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN, nº 9394/96) regulamentou a 

Gestão Democrática como um princípio a ser 

seguido por todas as escolas públicas. O artigo 

3º da LDBEN estabelece que: "O ensino será 

ministrado com base nos seguintes princípios: 

(...) VIII - gestão democrática do ensino público, 

na forma desta Lei e da legislação dos sistemas 

de ensino" (BRASIL, 1996).

As escolas tiveram que adotar o modelo 

de Gestão Democrática como uma ferramenta 

administrativa, adaptando-o às especificidades 

de cada unidade de ensino. A Gestão Escolar 

refere-se às atividades administrativas, 

financeiras, tecnológicas, sociais e pedagógicas 

que as escolas devem executar, conforme as 

normativas e legislação vigente, além das ações 

e relações com a comunidade local (SILVA, 2018).

Uma visão diferenciada sobre o ensino e 

a gestão das escolas públicas é essencial. 

Algumas escolas permitem que a comunidade 

seja ativa e participativa, enquanto outras não, o 

que pode gerar conflitos internos.

O Plano Nacional de Educação (BRASIL, 

2001) foi criado com a meta de implementar a 

Gestão Democrática, incentivando os sistemas 

de ensino a regulamentarem essa nova gestão e 

assegurarem a participação da comunidade, 

promovendo autonomia administrativa e 

pedagógica.

Para viabilizar essa participação, foi 

criado o Conselho Escolar, um órgão colegiado 

representado por diversos segmentos da 

comunidade, destinado a implementar de forma 

definitiva as prerrogativas da Gestão 

Democrática (SILVA, 2016).

A Gestão Democrática e a formação de 

gestores têm sido prioridades para o Ministério 

da Educação e Cultura (MEC), pois a qualidade da 

Educação Básica está diretamente relacionada a 

isso. Nesse modelo de gestão, as diretrizes de 

uma escola são debatidas e decididas pelo grupo 

todo. O papel da Gestão Escolar é assistir o 

grupo, promovendo autonomia, participação, 

transparência, responsabilidade e ética.
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De acordo com a Constituição Federal de 

1988, a LDBEN e o Projeto Político Pedagógico 

das escolas, as relações devem gerar integração, 

cooperação e participação. Assim, as propostas 

devem ser construídas e reconstruídas por todos 

os envolvidos no processo.

Para Barros (2009), a gestão democrática 

deve enfatizar que a administração escolar 

precisa reunir esforços com a comunidade, para 

que o Plano Político Pedagógico seja elaborado 

de forma coletiva, valorizando a voz de todos e 

preocupando-se com a qualidade da educação, 

fortalecendo o Conselho de Escola.

Portanto, a Gestão Democrática nas 

escolas busca promover uma administração 

participativa e colaborativa, onde a comunidade 

escolar desempenha um papel ativo na tomada 

de decisões e na melhoria contínua da qualidade 

do ensino:

A possibilidade de a escola elaborar e 
gerir seus planos, programas e projetos. 
A autonomia administrativa da escola 
evita que esta seja submetida a uma
administração na qual as decisões, a ela 
referente, sejam tomadas fora dela e 
por pessoas que não conhecem a sua 
realidade, contribuindo desse modo 
para que a comunidade escolar possa, 
por meio da vivência de um processo 
democrático e participativo, romper 
com a cultura centralizadora e pouco 
participativa em que têm sido 
elaborados os projetos e efetivadas as 
tomadas de decisões (DOURADO et al, 
2006, p.5).

Uma gestão democrática que visa 

articulação, forma e conteúdo deve 

compreender os interesses da sociedade e estar 

relacionada ao objeto a ser administrado. Em 

outras palavras:

a) dos objetivos que se buscam alcançar 
com a escola; b) da natureza do 
processo que envolve essa busca. Esses 
dois aspectos não estão de modo 
nenhum desvinculados um do outro. A 
apropriação do saber e o 
desenvolvimento da consciência crítica, 
como objetivos de uma educação 
transformadora, determinam (...) a 
própria natureza peculiar do processo 
pedagógico escolar; ou seja, esse 
processo não se constitui em mera 
diferenciação do processo de produção 
material que tem lugar na empresa, mas 
deriva sua especificidade de objetivos 

(educacionais) peculiares, objetivos 
estes articulados com os interesses 
sociais mais amplos e que são, por isso, 
antagônicos aos objetivos de 
dominação subjacentes à atividade 
produtiva capitalista (PARO, 1996, 
p.151).

As práticas de gestão democrática 

influenciam diretamente as relações existentes 

nas escolas. A maneira como as rotinas são 

organizadas promove práticas educativas que 

transcendem a sala de aula, abrangendo todos os 

espaços da unidade escolar. Outro aspecto 

crucial é a responsabilidade coletiva pela 

organização da gestão e pela qualidade do 

ensino, de maneira democrática (LIBÂNEO, 

2002).

No entanto, conforme aponta Mendonça 

(2001), diversos fatores dificultam a 

implementação desse processo, tais como a 

interferência política na área educacional, o 

funcionamento ineficiente do sistema como um 

todo, processos administrativos excessivamente 

burocráticos e o autoritarismo por parte da 

própria gestão e administração da escola.

Além disso, é fundamental que a 

comunidade compreenda o processo de 

democratização para que ele possa ser 

efetivamente aplicado. A participação da 

comunidade permite um aprofundamento no 

grau de organização, contribuindo para a 

democratização das relações de poder dentro da 

escola. 

Como afirma Gadotti (2004, p. 16): 

"Todos os segmentos da comunidade podem 

compreender melhor o funcionamento da escola, 

conhecer com mais profundidade todos os que 

nela estudam e trabalham, intensificar seu 

envolvimento com ela e, assim, acompanhar 

melhor a educação ali oferecida."

Paulo Freire também discute o processo 

de Gestão Democrática:

É preciso e até urgente que a escola vá 
se tornando um espaço escolar 
acolhedor e multiplicador de certos 
gostos democráticos como o de ouvir os 
outros, não por puro favor, mas por 
dever, o de respeitá-los, o da tolerância, 
o do acatamento às decisões tomadas 
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pela maioria a que não falte, contudo o 
direito de quem diverge de exprimir sua 
contrariedade (FREIRE, 1995, p. 91).

Por fim, é essencial que a comunidade 

compreenda esse processo para que ele possa 

ser realmente implementado. A participação da 

comunidade permite um aprofundamento na 

organização, contribuindo para a democratização 

das relações de poder dentro da escola e, 

consequentemente, para a melhoria da 

qualidade do ensino.

METODOLOGIA

A presente pesquisa teve como objetivo 

realizar um levantamento bibliográfico 

documental sobre a Gestão Democrática e os 

papéis do coordenador pedagógico e do 

supervisor escolar. A discussão foi desenvolvida 

a partir de uma revisão bibliográfica, trazendo 

contribuições de diversos autores. 

Utilizou-se uma metodologia qualitativa, 

que é conclusiva, pois visa quantificar um dado 

questionamento ou problema. Como aporte 

teórico, baseamo-nos nas ideias de Ferreira 

(2003), Gadotti (2004), Lima (2007), Silva (2018), 

entre outros estudiosos que discutem as funções 

de coordenador e supervisor dentro da Gestão 

Escolar. 

Para isso, foram analisados artigos, 

monografias, dissertações, livros e legislação 

pertinente, trazendo reflexões que contribuem 

para uma melhor compreensão do tema.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com base na presente pesquisa, 

considera-se que, dentro da Gestão Democrática, 

deve ficar claro que a administração escolar 

precisa reunir esforços de toda a comunidade 

para que, entre outras ações, a discussão sobre 

as formas e os objetivos de ensino seja resultado 

de uma construção coletiva, preocupando-se 

com a qualidade da educação e com o 

fortalecimento do Conselho Escolar.

Infelizmente, um problema que envolve a 

Gestão Democrática está relacionado às Políticas 

Públicas educacionais, que mudam suas 

concepções e perspectivas de acordo com o 

tempo de gestão dos governantes, como 

governadores e prefeitos. Os princípios que 

regem o partido político escolhido durante a 

eleição provocam uma descontinuidade nas 

diretrizes educacionais da rede em questão. Isso 

porque o governo tem o poder de controlar 

diferentes situações, como a Gestão Escolar, a 

ausência de professores, problemas estruturais e 

sistemas de dados, implicando no controle das 

escolas públicas.

Outro problema é a formação dos 

membros do Conselho de Escola. Apesar de 

contar com a comunidade, muitas vezes a 

participação dos pais é limitada, pois muitos 

deles não participam de ações abertas para a 

comunidade, como datas comemorativas e 

outros eventos. Isso os afasta da escola e faz 

com que não percebam a importância de sua 

presença e participação em eventos como o 

Conselho Escolar.

Além disso, a aplicação da Gestão 

Democrática depende dos profissionais 

envolvidos na gestão da escola. Embora seja 

importante, nem sempre isso acontece. Tanto o 

coordenador pedagógico quanto o supervisor 

escolar têm algo em comum: garantir que a 

escola cumpra sua função social e construa 

conhecimentos.

As funções do coordenador pedagógico e 

do supervisor escolar devem melhorar o 

ambiente escolar como um todo. Refletir sobre a 

própria prática, sobre os docentes, superar 

possíveis problemas e valorizar e avaliar o 

processo de ensino são atribuições fundamentais 

para o sucesso nessa carreira.

Atualmente, exige-se desses 

profissionais a formação de um novo perfil, mais 

condizente com a concepção de coordenador 

pedagógico prevista em legislação. É necessário 

evidenciar que, infelizmente, ainda existem 

práticas que vão além de suas obrigações devido 

a algumas ações centralizadoras e hierárquicas 

presentes em muitas escolas.
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No caso do supervisor escolar, a 

profissão demanda uma visão mais abrangente e 

articuladora, devendo exercer um papel 

extremamente importante na escola, visto que 

este é um articulador, coordenador e 

estimulador de ações, promovendo discussões e 

reflexões dentro do espaço coletivo.

Assim, Libâneo (2002, p. 35) 

complementa que o cargo de supervisor escolar 

deve ser: “um agente de mudanças, facilitador, 

mediador e interlocutor.”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Gestão Escolar tem por função realizar 

o planejamento, a organização, a liderança, a 

orientação, a mediação e outros processos 

necessários para promover a aprendizagem e a 

formação integral dos educandos. As estratégias 

voltadas para a implementação de uma gestão 

democrática e participativa são ferramentas 

essenciais para a resolução de problemas e para 

alcançar uma educação de qualidade. 

Entre as preocupações da gestão 

democrática, estão a formação do conselho 

escolar, a reorganização dos grêmios estudantis, 

a reformulação dos Projetos Político-

Pedagógicos e a participação de representantes 

na escolha dos conselheiros de escola, entre 

outras atribuições.

Para que uma gestão pública seja 

realmente democrática e participativa, é 

necessário enfrentar e superar desafios, como as 

mudanças nas políticas educacionais a cada 

eleição. Essas mudanças influenciam 

diretamente na gestão e nos recursos 

disponíveis para as escolas, levando em 

consideração os princípios do partido político 

eleito e provocando alterações significativas nas 

diretrizes educacionais, especialmente nas 

escolas públicas.

No caso das funções de coordenador 

pedagógico e supervisor escolar, a gestão de 

pessoas é o coração do trabalho dentro da 

gestão escolar. A Gestão Escolar refere-se às 

atividades administrativas, financeiras, 

tecnológicas, sociais e pedagógicas relacionadas 

ao expediente das escolas, conforme as 

normativas e a legislação vigente, além das ações 

e relações estabelecidas com a comunidade do 

entorno (SILVA, 2018).

Uma situação que precisa ser revista é a 

função do coordenador pedagógico, que muitas 

vezes acumula várias funções. De acordo com as 

Políticas Públicas que norteiam essa função, o 

coordenador deveria ser um dos principais 

pilares da gestão escolar para que a gestão 

democrática possa ocorrer efetivamente. Ele 

atua como intermediário entre os cargos de 

gestão superiores, os estudantes, os pais e/ou 

responsáveis e a comunidade.

Portanto, é crucial que todos na escola 

falem a mesma língua e se fortaleçam 

mutuamente para que a comunidade possa 

realmente participar das decisões presentes e 

recorrentes no ambiente escolar.
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